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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JHONES DA CONCEICAO RUFINO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF.  PRISÃO PREVENTIVA. 
DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
SUPERAÇÃO DO ENUNCIADO N. 691 DA SÚMULA DO STF. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. De fato, somente a sobrevinda de informações poderá elucidar se 
houve, posteriormente à decretação da prisão preventiva, alguma 
manifestação ministerial no sentido da legalidade da custódia cautelar 
em curso, situação esta que, em princípio, se mostra apta a convalidar a 
prisão preventiva decretada de ofício pelo Magistrado, por se tratar de 
vício sanável, no entendimento desta Corte. Precedente.
3. Ademais, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada 
pelos registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão 
cautelar para a garantia da ordem pública como forma de conter a 
reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção geral e o 
resultado útil do processo. Precedentes.
4. Verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e 
idônea a afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade 
que justificasse a superação do enunciado sumular. Com efeito, a 
questão posta em exame demanda averiguação mais profunda pelo 
Tribunal estadual, no momento adequado. Entendo, portanto, não ser o 
caso de superação do enunciado nº 691 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS IMPETRADO 
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IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. De fato, somente a sobrevinda de informações poderá elucidar se 
houve, posteriormente à decretação da prisão preventiva, alguma 
manifestação ministerial no sentido da legalidade da custódia cautelar 
em curso, situação esta que, em princípio, se mostra apta a convalidar a 
prisão preventiva decretada de ofício pelo Magistrado, por se tratar de 
vício sanável, no entendimento desta Corte. Precedente.
3. Ademais, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada 
pelos registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão 
cautelar para a garantia da ordem pública como forma de conter a 
reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção geral e o 
resultado útil do processo. Precedentes.
4. Verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e 
idônea a afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade 
que justificasse a superação do enunciado sumular. Com efeito, a 
questão posta em exame demanda averiguação mais profunda pelo 
Tribunal estadual, no momento adequado. Entendo, portanto, não ser o 
caso de superação do enunciado nº 691 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por JHONES DA CONCEICAO 

RUFINO, contra decisão de minha lavra, o qual indeferi liminarmente o habeas corpus 

com fundamento no enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal (e-STJ 

fls. 179/182).

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso em flagrante, no dia 9/9/2024, 

pela suposta prática do delito tipificado nos arts. 180 e 330, ambos do Código Penal. 

Posteriormente, a prisão foi convertida em preventiva (e-STJ fl. 138/147).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus na origem, o qual teve o pedido 

liminar indeferido (e-STJ fls. 158/161).

Na presente oportunidade, alega a defesa, em síntese, a necessidade de 

superação do óbice da Súmula 691/STF, diante da decretação de ofício da prisão 

preventiva, "evidentemente irregular, vez que decretada de ofício, em contrariedade aos 

artigos 310 e 311, do Código de Processo Penal" (e-STJ fl. 192).

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo colegiado para conceder a ordem de habeas corpus em favor da paciente (e-

STJ fl. 190/203).

É o relatório.

VOTO

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não 

caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada 

flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual 

“não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar”.

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso, verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e 

idônea a afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a 
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superação do enunciado sumular, notadamente se considerado o que foi enfatizado pelo 

Desembargador Relator, o qual, ao indeferir a liminar, aduziu (e-SJT fls. 158/160):

[...]
Consta dos autos originários que o paciente foi preso em flagrante em 
09.09.2024, pela suposta prática das condutas tipificadas nos arts. 180 e 330 
do Código Penal. Segundo o Auto de Prisão em Flagrante, equipe da polícia 
militar foi empenhada via Copom para atender um possível furto. Segundo 
relato da vítima, sua bicicleta (COLLI Preta) foi furtada às 14:05 na frente do 
Supermercado Rio das Pedras (Unidade 3) situada no bairro Fernanda Park, 
por volta das 18h00min horas, informou que um indivíduo foi visto em sua 
bicicleta no Supermercado da Sandra, próximo ao local do fato e que 
consegui recupera o bem, pegando-a quando o homem ingressou no 
comércio. Junto aos policiais, a vítima conseguiu apontar quem seria o 
suspeito, razão pela qual realizaram a abordagem e lhe deram voz de prisão, 
momento em que ele reagiu, tentando se desvencilhar, e acabou por causar 
escoriações em um dos agentes. Após a sua imobilização, o paciente relatou 
ter comprado a bicicleta de um homem chamado Carlos Daniel, pelo valor 
de R$ 400,00 (quatrocentos reais). Conduzido até a delegacia, a autoridade 
ratificou a voz de prisão. Na audiência de custódia, a prisão em flagrante foi 
homologada e convertida em preventiva, em face da garantia da ordem 
pública, por conveniência da instrução criminal e visando a futura 
aplicação da lei penal.
(...)
Desprovida de previsão legal específica, a liminar em habeas corpus, 
admitida pela doutrina e jurisprudência pátrias, reclama, por certo, a 
demonstração inequívoca dos requisitos cumulativos das medidas cautelares, 
quais sejam, o periculum in mora e o fumus boni iuris. No caso, em uma 
análise perfunctória dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
decretada em face da garantia da ordem pública, por conveniência da 
instrução criminal e visando a futura aplicação da lei penal. Foi justificada 
a segregação cautelar pelo fato de o paciente ser reincidente, responder a 
outros procedimentos penais e ter sido posto em liberdade recentemente 
(31.08.2024) após prisão preventiva por suposto tráfico de drogas. Nesse 
ponto, apontados, no ato coator, indícios suficientes de autoria e 
materialidade, bem como da necessidade da medida, nesta primeira análise, 
parece-me devidamente fundamentada a determinação da prisão preventiva, 
não tendo sido demonstrada a probabilidade do direito pleiteado para 
concessão liminar do writ. Ademais, as informações a serem trazidas aos 
autos corroborarão para uma análise detalhada de suas particularidades, 
possibilitando uma melhor averiguação sobre a viabilidade da concessão da 
orem pleiteada, a ser realizada por ocasião do julgamento definitivo. Isso 
posto, INDEFIRO a liminar pleiteada, ao tempo em que determino que 
sejam solicitadas, em caráter de urgência, informações à autoridade 
impetrada, fazendo-a ciente da presente decisão.
[...]

 

De fato, somente a sobrevinda de informações poderá elucidar se houve, 

posteriormente à decretação da prisão preventiva, alguma manifestação ministerial no 

sentido da legalidade da custódia cautelar em curso, situação esta que, em princípio, se 

mostra apta a convalidar a prisão preventiva decretada de ofício pelo Magistrado, por se 

tratar de vício sanável, no entendimento desta Corte.
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Com efeito, "A manifestação posterior do Ministério Público pela segregação 

cautelar do agravante supre o vício de não observância da formalidade do prévio 

requerimento, afastando-se a alegação de conversão da prisão de oficio e de violação do 

art. 311 do CPP." (AgRg no RHC n. 152.473/BA, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 25/10/2021.)

Ademais, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 

registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a 

garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 

princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Nessa direção, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva". (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 13/04/2018, 

DJe 25/04/2018).

Ainda, "ante a constatação de tratar-se de acusado reincidente, tem-se como 

viável a prisão preventiva, considerada a sinalização de periculosidade” (HC n. 

174.532/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em 19/11/2019, DJe 

02/12/2019).

Do mesmo modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 

ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 

mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 

delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade". (RHC n. 107.238/GO, Rel. 

Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 

12/03/2019).

Assim, a questão posta em exame demanda averiguação mais profunda pelo 

Tribunal estadual, no momento adequado. Entendo, portanto, não ser o caso de superação 

do enunciado 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 948.274 / GO
Número Registro: 2024/0362896-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
2403106488 586294678202480079 58702018720248090079

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : JHONES DA CONCEICAO RUFINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JHONES DA CONCEICAO RUFINO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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